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Introdução

«Uma vida não examinada não vale a pena ser vivida.»

Platão, Apologia de Sócrates, 38a

1.
Considerações gerais


O sistema educativo reconhece a importância da filosofia e do seu ensino, reconhecimento que se traduz na sua inclusão nos currículos do ensino secundário com um peso significativo. 


Tem infelizmente subsistido uma indefinição do trabalho filosófico, numa espécie de temor em admitir que a filosofia tem conteúdos e métodos próprios. Daqui tem derivado uma confusão entre o trabalho filosófico e os seus pré-requisitos, que se manifesta na introdução de conteúdos de outras áreas do conhecimento (história, psicologia, sociologia, antropologia, etc.), sem que alguma vez seja clara a sua necessidade, a sua contribuição para o trabalho filosófico ou o que há de filosófico no trabalho com esses materiais. Esta prática tem originado um discurso superficial, vago, diletante e açambarcador, que encontra a sua justificação na tese da multiplicidade dos discursos e das interpretações. Como não há uma ideia própria de filosofia, a filosofia assume-se como “um espaço de interdisciplinaridades, de confluência de saberes e culturas” e como uma disciplina que encontra a sua justificação numa especial apetência para por si só concretizar as finalidades de todo o sistema de ensino.


Esta situação é grave porque cada vez mais se percebe que é impossível tratar satisfatoriamente os problemas que se põem às sociedades contemporâneas (mesmo os de carácter mais prático) sem recorrer à filosofia. Uma democracia saudável exige cidadãos críticos, capazes de pensamento autónomo e fundamentado, capazes de encetar uma discussão racional pública e profícua, baseada em argumentos claramente apresentados e não em preconceitos acriticamente aceites, nem em sugestões vagas e associações selvagens de ideias. A Filosofia pode e deve desempenhar um papel importante, fornecendo aos estudantes um modelo de discussão crítica e rigorosa.


A proposta que apresentamos é uma contribuição positiva para um programa de filosofia que possa responder às necessidades reais do país, trazendo a filosofia para a vida pública e restituindo-lhe o papel crítico, o rigor lógico e a criatividade que sempre a caracterizou. 

2.
Princípios orientadores desta proposta

· Assumir a especificidade do trabalho filosófico. O programa será organizado em torno dos problemas, teorias e argumentos tradicionais da filosofia. O objectivo é ensinar o estudante a pensar criticamente. Toda a restante actividade de ensino e aprendizagem da filosofia (leitura e análise de textos, elaboração de trabalhos, etc.) será meio para esse objectivo. 

· Adoptar uma abordagem crítica. O trabalho filosófico consiste na discussão de problemas, teorias e argumentos. Esta discussão não é histórica, exegética ou literária, mas crítica. Esta atitude crítica é orientada pela pergunta “Será isso verdade?” que fazemos perante cada proposta. Qualquer afirmação filosófica deve ser fundamentada por argumentos clara e rigorosamente formulados, susceptíveis de discussão pública e racional.

· Encarar a filosofia como uma actividade natural. Os problemas filosóficos nascem espontaneamente em resultado da nossa natureza reflexiva. Portanto, é possível construir um programa na base de problemas reais que muitos estudantes já enfrentaram e com teorias que de algum modo já esboçaram. A disciplina proporá, basicamente, o aprofundamento e o debate metódico e disciplinado desses problemas, que será conseguido pelo progressivo controlo dos instrumentos críticos. 

· Assumir a natureza própria da filosofia. A filosofia não é antropologia, psicologia, história ou literatura. A filosofia tem conteúdos próprios. A filosofia é muitas vezes uma reflexão sobre a ciência, a religião e a arte, mas não pode nem deve confundir-se com elas. O objectivo da filosofia é reflectir criticamente e com rigor sobre problemas que emergem quer da ciência, da religião e da arte, quer da nossa relação quotidiana com o mundo. 

1
fINALIDADES 
DO PROGRAMA


As finalidades que em seguida se apresentam resultam da interpretação que os autores desta proposta fazem dos objectivos da Lei de Bases do Sistema Educativo para o Ensino Secundário (nomeadamente no seu art.º 9.º) e da respectiva adaptação ao ensino introdutório de Filosofia.


Assim, constituem finalidades do ensino de Filosofia:

· Proporcionar aos estudantes alguns dos conhecimentos requeridos para a compreensão e discussão crítica dos principais problemas e desafios postos actualmente à humanidade.

· Assegurar o desenvolvimento de um raciocínio criativo, claro, rigoroso e consequente, indispensável para a avaliação crítica dos costumes e das actuais práticas políticas, económicas, religiosas e artísticas.

· Facultar aos estudantes os instrumentos críticos necessários para enfrentarem os debates públicos ou privados que exigem proficiência filosófica, rigor, seriedade e criatividade, em contraste com uma cultura meramente performativa e retórica.

· Estimular o desenvolvimento da criatividade, entendida como instrumento de oposição à repetição acrítica e à massificação intolerante e preconceituosa.

· Cultivar uma curiosidade científica permanente e uma apetência pela inovação.

· Aprofundar o gosto pelo estudo continuado e pelo trabalho persistente, sem os quais nenhum projecto colectivo ou pessoal pode ser consequente.

2
Objectivos gerais 
DO PROGRAMA

1. Pressupostos


Na fixação dos objectivos mais gerais da disciplina parte-se dos seguintes pressupostos:

· Os objectivos estão em articulação com as finalidades do sistema educativo e, particularmente, do Ensino Secundário, de acordo com o exposto na secção anterior.

· A definição dos objectivos da disciplina está estreitamente ligada com a definição das competências especifica​mente filosóficas a desenvolver no estudante.

2. Competências filosóficas


Os objectivos que em seguida se enunciam têm como pressuposto que a actividade filosófica se desenvolve em torno de problemas, teorias e argumentos. Estas três dimensões da Filosofia estão intimamente relacionadas. A filosofia emerge com um conjunto de interrogações que, quando correctamente formuladas, constituem os problemas filosóficos. As respostas sistematizadas, enquanto tentativas de solução para esses problemas, constituem as teorias filosóficas. Estas teorias são defendidas por meio de argumentos. 


A diferença específica da filosofia surge, com maior evidência, no momento em que se trabalham os argumentos filosóficos. A prática argumentativa exige do estudante um uso efectivo das suas faculdades críticas e criativas, quer como capacidade de compreensão dos argumentos, quer como aptidão para empreender activamente a fundamentação de posições pessoais e a construção de alternativas, face aos problemas postos e às soluções tradicionais.


É verdade que os argumentos em filosofia têm outros papéis, nomeadamente ao estabelecer problemas filosóficos; é também verdade que há uma distinção subtil entre posições filosóficas e as teorias mais sistemáticas que as cristalizam; e é ainda verdade que muitas vezes as teorias filosóficas não são defendidas com argumentos explícitos, sendo antes avaliadas em termos da sua capacidade explicativa. Todavia, do mesmo modo que o estudante começa por contactar, no estudo das ciências, com uma versão simplificada do método científico, também em filosofia terá de começar por contactar com uma versão simplificada da actividade filosófica. 


Assim, o estudante de Filosofia deve saber distinguir claramente os três aspectos fundamentais da actividade filosófica (os problemas, as teorias e os argumentos); saber o que há de filosófico nos problemas, teorias e argumentos estudados; saber avaliar criticamente problemas, teorias e argumentos; e ter uma posição própria fundamentada em bons argumentos.

3. Objectivos

Os objectivos que se apresentam em seguida resultam da consideração das principais competências filosóficas acima enunciadas. Atendendo ao facto de muitos deles se poderem englobar, simultaneamente, em vários domínios, os objectivos são enunciados independentemente das classificações tradicionais, que os repartem pelos domínios cognitivo, das atitudes e valores ou das competências.


Os objectivos devem ser considerados um elenco de aptidões filosóficas que, progressivamente, deverá ser desenvolvido pelos estudantes com os seus professores, norteando estes na construção de elementos de avaliação e na selecção das tarefas que propõem aos estudantes, independentemente do tópico filosófico e da unidade didáctica que seja objecto de avaliação.


Deste modo, na abordagem dos diferentes tópicos filosóficos, o estudante deverá:

· Distinguir problemas, teorias, argumentos e afirmações.

· Formular rigorosamente os problemas, as teorias e os argumentos clássicos da filosofia.

· Dominar a noção de dialéctica argumentativa.

· Avaliar problemas, teorias e argumentos, aplicando os instrumentos críticos adquiridos.

· Assumir, gradualmente, um posicionamento crítico e criativo face aos problemas, teorias e argumentos da filosofia, alargando tal atitude aos mais variados domínios da sua vida.

3
Programa

10.º ano (70 horas)

Unidade I — Unidade Inicial: Introdução à Filosofia (15 horas)

1.
Uma caracterização da filosofia (13 horas)

· Os problemas filosóficos: exemplos. O rigor na formulação de problemas. O carácter conceptual dos problemas filosóficos. Problemas genuínos e pseudoproblemas. 

· As teorias filosóficas: exemplos. Teorias filosóficas e utilização de informação empírica. Consistência e verdade das teorias. Inconsistência, contradição e contrariedade. A justificação das teorias e o papel dos argumentos.

· Os argumentos filosóficos: exemplos. A noção de argumento. Verdade e validade. Tipos de argumentos. Argumentos válidos, argumentos fortes e argumentos bons. Argumentos fracos e falácias. Refutação: negação de condicionais e universais, contra-exemplos e redução ao absurdo.

2. 
Elementos críticos fundamentais (2 horas)

· A importância de ser claro: ambiguidade e vagueza. O uso de definições em filosofia.

· A importância de ser consequente: a noção de pensamento consequente.

· A importância de ser crítico: a pergunta “Será que isso é verdade?”. A falácia do apelo à autoridade em filosofia. A exigência de argumentação.

Leituras
Cornman, Lehrer, Pappas (1992) “The Content and Methods of Philosophy” in Philosophical Problems and Arguments. An Introduction, Hackett (Tradução parcial em http://www.terravista.pt/aguaalto/5159/PAPPAS. htm)
Nagel, Thomas (1995) “Introdução” in Que Quer Dizer Tudo Isto?, Gradiva

Warburton, Nigel (1998) “Introdução” in Elementos Básicos de Filosofia, Gradiva 

Weston, Anthony (1996) A Arte de Argumentar, Gradiva (Introdução, Caps. 1 e 6, Apêndice)

Unidade II — Ética (20 horas)

1.
Introdução (2 horas) — O que é a ética. Exemplos de problemas éticos. A autonomia da ética.

2.
Problemas de ética aplicada (8 horas) — Leccionar pelo menos 2 dos seguintes problemas: 

· o meio ambiente

· os direitos dos animais

· a fome no mundo 

· os refugiados

· o racismo

· o aborto

· o suicídio e a eutanásia

3.
Teorias da ética (5 horas) — Teorias deontológicas e utilitaristas.

4.
Meta-ética (5 horas) — Relativismo e subjectivismo versus racionalismo.

Leituras

Nagel, Thomas (1995) “Certo e Errado” in Que Quer Dizer Tudo Isto?, Gradiva 

Singer, Peter (2000) Ética Prática, Gradiva (Caps. 1, 3-10)

Warburton, Nigel (1998) “Bem e Mal” in Elementos Básicos de Filosofia, Gradiva 

Unidade III — Filosofia Política (10 horas)

1.
Introdução (2 horas) — O que é a filosofia política. Exemplos de problemas de filosofia política.

2.
Problemas de filosofia política (8 horas) — Leccionar pelo menos 2 dos seguintes problemas:

· A justificação do Estado

· Propriedade

· Discriminarão positiva

· Liberdade

· Democracia

· Desobediência civil

Leituras

Nagel, Thomas (1995) “Justiça” in Que Quer Dizer Tudo Isto? Gradiva 

Singer, Peter (2000) “A igualdade e as suas implicações” in Ética Prática, Gradiva

Warburton, Nigel (1998) “Política” in Elementos Básicos de Filosofia, Gradiva

Unidade IV — Filosofia da Arte (15 horas)

1.
Introdução (5 horas) — O que é a filosofia da arte. A distinção entre teoria do belo, teoria do gosto e filosofia da arte. Definições explícitas e implícitas. Definições e caracterizações. Noções elementares de arte.

2. 
Filosofia da arte (10 horas) — Utilizações classificativa e valorativa da expressão «obra de arte». O problema da definição de «obra de arte»:

· Teorias essencialistas: arte e imitação; arte e expressão; arte e forma significante.

· A indefinibilidade da arte: a noção de semelhança de família.

· A teoria institucional da arte: a noção de «mundo da arte».

· A teoria instrumental da arte e a função simbólica da arte.

Leituras

Battin, Fisher, Moore, Silvers (no prelo) Enigmas da Arte: Casos de estética, Gradiva

Teixeira, Célia (s.d.) “Disputas Acerca da Arte”, in Intelecto (http://www.terravista.pt/ Guincho/2644/arte.html)

Warburton, Nigel (1998) “Arte” in Elementos Básicos de Filosofia, Gradiva 

Unidade V — Filosofia da Religião (10 horas)

1.
Introdução (3 horas) — Introdução: o que é a filosofia da religião? Exemplos de problemas e argumentos da filosofia da religião. A relação entre a filosofia e a religião. As propriedades de Deus segundo o teísmo. Ateísmo e agnosticismo. 

2.
Problemas e argumentos de filosofia da religião (7 horas) — Leccionar pelo menos 1 dos seguintes temas:

· O argumento da primeira causa. 

· O argumento cosmológico. 

· O argumento do desígnio.

· O argumento ontológico.

· O problema do mal.

· O problema dos milagres.

Leituras

Swinburne, Richard (1998) Será Que Deus Existe?, Gradiva

Warburton, Nigel (1998) “Deus” in Elementos Básicos de Filosofia, Gradiva

Russell, Bertrand (s.d.) “Porque não sou Cristão” in Porque não sou Cristão, Brasília Editora

11.º ano (65 horas)

Unidade VI — Lógica (20 horas) 

1.
Introdução (2 horas) — O que é a lógica? Lógica formal e lógica informal; argumentos válidos e informais. Validade e forma lógica. 

2.
Lógica proposicional (14 horas)

· A linguagem proposicional: operadores verofuncionais e a noção de forma lógica. A noção de variável proposicional. Formalização de frases. Tabelas de verdade. Frases simples e complexas. Negação de frases complexas. Formalização de argumentos. O método semântico para testar a validade: inspectores de circunstâncias.

· Algumas regras comuns e falácias associadas: negação dupla; modus ponens e falácia da afirmação da consequente; modus tollens e falácia da negação da antecedente; silogismo hipotético e falácia informal da derrapagem; contraposição e inversão falaciosa da condicional; dilema e falácia informal do falso dilema; introdução da conjunção; eliminação da conjunção e falácia informal da pergunta complexa. O método sintáctico para testar a validade: demonstrações. 

3.
Lógica de predicados (4 horas) — A linguagem de predicados. Predicados simples e relacionais. Formalização de frases com e sem quantificadores. Frases contrárias, subcontrárias e contraditórias. Falácias da negação dos quantificadores.

Leituras:

Franco de Oliveira, Augusto (1996) Lógica e Aritmética, Gradiva (Caps. 1, 2 e 3)

Newton-Smith, W. H. (1998) Lógica, Um curso introdutório, Gradiva (Caps. 1, 2, 3 e 5)

Unidade VII — Epistemologia (15 horas)

1.
Introdução (2 horas) — O que é a epistemologia. Exemplos de problemas epistemológicos.

2.
O que é o conhecimento? (4 horas) — A definição de conhecimento. O conhecimento como crença justificada verdadeira. Os contra-exemplos. O carácter factivo do conhecimento. O carácter não factivo da crença.

3.
O problema do cepticismo: o mundo exterior (4 horas).

4.
O problema da justificação da indução (5 horas).

Leituras:

Ayer, Alfred J. (1975) As Questões Centrais da Filosofia, Zahar Editores (Cap. I, V,  e VII)

Nagel, Thomas (1995) “Como sabemos seja o que for?” in Que Quer Dizer Tudo Isto? Gradiva

Russell¸ Bertrand (1988) Os Problemas da Filosofia, Arménio Amado, (Cap. 1, 2 e 3)

Sainsbury, Mark (1991) “Lógica indutiva versus lógica dedutiva” in Logical Forms, Blackwell (trad. em http://www.terra​vista.pt/nazare/1339/fil_logind.html)

Warburton, Nigel (1998) “O Mundo Exterior” in Elementos Básicos de Filosofia, Gradiva 

Unidade VIII — Filosofia da Ciência (20 horas)

1.
Introdução (5 horas) — O que é a filosofia da ciência. Elementos fundamentais do desenvolvimento da ciência moderna.

2.
O método científico (6 horas) — Indutivismo e falsificacionismo. A natureza da observação científica.

3.
As explicações científicas (4 horas) — Explicação e previsão. Causalidade e leis da natureza.

4.
O relativismo científico e o desenvolvimento da ciência (5 aulas) — Incomensurabilidade e progresso científico.

Leituras:

Swinburne, Richard (1998) "Como explicamos as coisas" in Será que Deus Existe?, Gradiva

Warburton, Nigel (1998) "Ciência" in Elementos Básicos de Filosofia, Gradiva

Unidade IX — Metafísica (10 horas)

1.
Introdução (2 horas) — Introdução: o que é a metafísica? Exemplos de problemas metafísicos.

2.
Problemas de metafísica (8 horas) — Leccionar pelo menos 1 dos seguintes problemas, podendo o professor leccionar tantos quantos os que achar possível e desejável:

· O problema da identidade pessoal.

· O problema da mente-corpo.

· O problema do livre arbítrio.

· O problema da morte e o sentido da vida.

Leituras

Engel, P. (1996) «Causas Mentais» e «Paradoxos da Identidade Pessoal» in Introdução à Filosofia do Espírito, Instituto Piaget

Nagel, Thomas (1995) Que Quer Dizer Tudo Isto? Gradiva (Caps. 6, 9, 10)

Singer, Peter (2000) “Será que a Vida tem Sentido?” in Ética Prática, Gradiva

4
Exposição Analítica

Unidade I — Unidade Inicial: Introdução à Filosofia (15 horas)

1.
Uma caracterização da filosofia (13 horas) — Esta unidade inicial pretende fornecer aos estudantes alguns instrumentos filosóficos fundamentais, e uma ideia clara do que é a filosofia. Deve-se caracterizar a filosofia recorrendo a exemplos de problemas, teorias e argumentos filosóficos, chamando a atenção para algumas das suas características mais importantes. Assim, terá de se destacar o facto de a filosofia se ocupar de problemas de carácter conceptual e não empírico, devendo o professor apresentar alguns exemplos mais intuitivos de problemas filosóficos (como o problema de saber se Deus existe, ou o problema de saber se os animais têm direitos), contrastando-os com problemas de carácter não conceptual (como os problemas das ciências da natureza, das ciências sociais ou da história). O professor deve tornar desde logo claro que uma das tarefas que serão exigidas ao longo do ano ao estudante é a de saber formular com rigor os problemas da filosofia, distinguindo-os de pseudoproblemas, que resultam de confusões ou de uma compreensão insuficiente. 



As teorias da filosofia são tentativas de resolver os problemas acima caracterizados. O professor deve fornecer ao estudante alguns exemplos mais intuitivos de teorias filosóficas (como as teorias utilitaristas da ética ou as teorias essencialistas da arte). As teorias filosóficas são eminentemente conceptuais e não empíricas, apesar de usarem muitas vezes informação empírica. A distinção entre consistência e verdade de teorias é crucial para o trabalho crítico posterior; é preciso introduzir a noção de consistência, mantendo no entanto a noção de verdade a um nível intuitivo — não se trata aqui de reflectir sobre este importante tema filosófico. O importante é que o estudante domine a diferença entre consistência e verdade, o que se pode conseguir através de exemplos simples de conjuntos de frases consistentes mas manifestamente falsas. Deve-se definir rigorosamente consistência, inconsistência, contradição e contrariedade, devendo o professor fazer exercícios simples de aplicação destas noções — não se trata de noções para memorizar, mas de noções que o estudante terá de saber usar. Finalmente, o estudante deve compreender que as ideias ou teorias filosóficas exigem justificação, isto é, argumentos favoráveis. 



É então tempo de destacar o terceiro aspecto fundamental da filosofia: os argumentos filosóficos. O professor deverá dar exemplos intuitivos de argumentos filosóficos (como alguns argumentos mais simples contra e a favor da existência de Deus), contrastando-os com o tipo de argumentação empírica usada nas ciências sociais e nas ciências da natureza. O estudante deve ficar com uma ideia clara do que é um argumento, assim como da distinção entre verdade e validade. O professor deverá fazer exercícios em que se distingam conjuntos de frases que constituem argumentos de conjuntos de frases que não são argumentos. Deverá oferecer-se uma tipologia mínima de argumentos, colocando-se a ênfase na diferença entre os argumentos válidos e os argumentos informais. O estudante deve ainda ficar com uma ideia clara do que são argumentos fracos e falácias. O trabalho crítico que se irá pedir ao estudante ao longo do ano implica o domínio destas noções e o estudante deve ficar desde logo consciente desse facto. O pensamento crítico sobre os argumentos filosóficos exige ainda que o estudante saiba como se refutam argumentos, e para isso terá de saber negar correctamente frases condicionais e universais, terá de saber usar contra-exemplos nos casos em que se podem usar contra-exemplos e terá de ter uma ideia informal de como se procede a uma redução ao absurdo. 

2. 
Elementos críticos fundamentais (2 horas) — Esta unidade destaca três aspectos fundamentais para o trabalho crítico que se irá exigir do estudante: a clareza, a consequência e a crítica propriamente dita. O estudante terá de dominar a distinção entre frases ambíguas e frases vagas, e terá de saber usar definições em filosofia, que têm o papel de tornar a discussão mais clara. Aconselha-se fortemente que se transmita desde já ao estudante a noção de falácia da definição persuasiva. A noção de pensamento consequente pode e deve ser transmitida ao estudante em termos intuitivos, nomeadamente recorrendo a exemplos do dia-a-dia. Finalmente, a atitude crítica que se espera do estudante cristaliza-se na pergunta “Será que isso é verdade?” a que ele deverá ser capaz de responder quando estiver perante teorias ou ideias filosóficas particulares. Neste contexto, é preciso que o estudante compreenda que em filosofia os argumentos de autoridade são sempre falaciosos, pois as autoridades (os filósofos) discordam entre si. O estudante deve compreender que se espera que ele seja progressivamente capaz de pensar por si mesmo acerca dos problemas filosóficos, mas que isso exige saber argumentar a favor das suas posições. 

NOTA METODOLÓGICA: Considera-se indesejável a superação do número de horas proposto para esta unidade inicial. Esta unidade pretende apenas dotar os estudantes dos instrumentos críticos necessários para a abordagem das questões filosóficas que efectivamente constituem o programa da disciplina. Os conteúdos transmitidos têm um carácter formativo importante, e poderão ser avaliados, mas não devem sobrepor-se aos conteúdos próprios da disciplina. É no desenvolvimento da disciplina que o estudante terá de usar os instrumentos fundamentais que nesta unidade foram transmitidos. 

Unidade II — Ética (20 horas)

1.
Introdução (2 horas) — Começa-se esta unidade fornecendo aos estudantes algumas noções centrais necessárias à abordagem do tema da ética. Deve, por isso, fazer-se uma exposição breve do que é a ética e fornecer exemplos de problemas éticos, para, de seguida, sempre recorrendo ao auxílio de exemplos, chamar a atenção para a autonomia da ética em relação à ciência e à religião.

2.
Problemas de ética aplicada (8 horas) — O estudo da ética começa com a discussão de problemas morais concretos, formulando-se a pouco e pouco as teorias normativas que estão subjacentes nos argumentos que encontramos na ética aplicada, para depois (o que será o objectivo do ponto 3) aprofundar a formulação dessas teorias e sujeitá-las a um exame crítico mais abstracto e rigoroso. Só depois disto o estudante estará em condições de estudar as questões meta-éticas abstractas do ponto 4. Deve notar-se que, sempre que o tratamento dos temas o sugira, uma estratégia semelhante será adoptada noutras unidades.


O programa é completamente aberto nas sugestões que faz para a gestão deste ponto: o Grupo Disciplinar poderá escolher dois ou mais problemas a tratar, devendo apenas respeitar o limite de horas estabelecido. O professor deverá, sempre que possível, procurar mostrar como as posições que os estudantes irão assumindo à medida que o estudo desses problemas se for efectuando, apontam para as teorias éticas estudadas no ponto seguinte. Sugere-se que a propósito destes problemas e com base na reflexão efectuada nas aulas, os estudantes – individualmente ou em grupo – produzam actividades em que possam desenvolver uma consciência moral crítica e o domínio das técnicas argumentativas sobre temas morais. 

3.
Teorias da ética (5 horas) — Neste ponto trata-se de caracterizar brevemente as teorias deontológicas e as utilitaristas, marcando a diferença entre ambas. O objectivo não é, portanto, apresentar de forma exaustiva e detalhada estas éticas (objectivo para o qual 5 horas seriam insuficientes), mas enunciar os seus aspectos principais. Caberá ao Grupo Disciplinar escolher a versão ou as versões de éticas deontológicas e utilitaristas a leccionar. Exemplos de éticas deontológicas são a ética cristã e a kantiana, e utilitaristas o utilitarismo clássico e o das preferências. A análise e avaliação dos argumentos que suportam ou criticam as teorias deve ter um lugar de destaque.

4.
Meta-ética (5 horas): Explica-se o que é a meta-ética e como se distingue das teorias éticas de primeira ordem, e em seguida aborda-se o tema de saber como (ou se) o uso da razão permite de alguma maneira ultrapassar os gostos pessoais e os costumes sociais na avaliação de questões morais.

Unidade III — Filosofia Política (10 horas)
1. 
Introdução (2 horas) — Neste primeiro ponto pretende-se levar os estudantes a compreender a especificidade da filosofia política, bem como a importância prática dos problemas que a definem. O recurso a exemplos que remetam para a experiência prévia dos estudantes é fundamental. O problema filosófico da justiça, por exemplo, pode ser facilmente formulado em termos intuitivos, recorrendo a exemplos concretos que os estudantes conhecem bem. 

2. 
Problemas de filosofia política (8 horas) — Propõem-se alguns problemas de filosofia política fundamentais, competindo ao Grupo Disciplinar escolher pelo menos 2 dos problemas indicados. Ao abordar cada problema, o professor deve apresentar e confrontar nas aulas teorias diferentes que respondem ao problema em causa. Sempre que for possível, deve-se estabelecer conexões com as teorias da ética examinadas na unidade anterior, o que se proporciona, por exemplo, no problema da justificação do castigo e no problema da discriminação positiva. 

Unidade IV — Filosofia da arte (15 horas)
1.
Introdução (5 horas) — Neste ponto procura-se iniciar os estudantes à filosofia da arte. Isso pode ser feito apelando ao uso que eles costumam fazer do termo «estética», exemplificando dessa maneira a diversidade e a heterogeneidade dos problemas da estética. Devem assim, de forma breve, ficar a saber que, apesar de ser actualmente encarada como filosofia da arte, a estética também tem sido entendida quer como teoria do belo, quer como teoria do gosto, debatendo-se com problemas que são próprios de cada uma dessas formas de a entender. 


Aí chegados, os estudantes devem ser confrontados com alguns exemplos de problemas de filosofia da arte que lhes permitam, como nas unidades anteriores, perceber de forma clara e imediata o tipo de questões que vão tratar. Entre esses problemas deve ser destacado o problema da definição de «arte», apresentando o professor aquelas noções de base que permitam ao estudante orientar-se na sua discussão: saber em que consiste uma definição, que as definições tanto podem ser explícitas como implícitas e que as definições se distinguem das caracterizações.


Imprescindível, mesmo antes de enfrentar o problema fundamental da definição de «arte», é fornecer aos estudantes aqueles conhecimentos elementares acerca do mundo da arte sem os quais toda a discussão se tornaria árida, uma vez que ficariam desprovidos dos exemplos necessários para testar as definições a serem apresentadas posteriormente. Para isso sugere-se que o professor apresente algumas das noções fundamentais relativas às diferentes manifestações artísticas que, principalmente ao longo do século XX, contribuíram para a discussão dos problemas de filosofia da arte. Nesse sentido, seria vantajoso começar por distinguir os diferentes tipos de arte, referindo rapidamente as correntes artísticas mais destacadas e as principais noções de base presentes nas três formas de arte mais discutidas:

· Literatura — Poesia, ficção, realismo, simbolismo, modernismo, surrealismo, etc.

· Artes plásticas (pintura, escultura, desenho, etc.) — Noções técnicas: arte figurativa, arte abstracta e arte conceptual; readymade, object trouvé, colagem, performance, instalação. Correntes artísticas: expressionismos, formalismos, purismos, realismos, dadaísmo, surrealismo, minimalismo, etc.

· Música — Música programática, música instrumental, música aleatória, música concreta, música repetitiva.

· Outras artes — Arquitectura, artes cénicas (teatro, ópera, bailado, ...), cinema, fotografia, arte vídeo, arte por computador, etc.


Estas são apenas sugestões, reconhecendo-se apenas que mais importante do que apresentar uma perspectiva histórica da literatura, das artes plásticas ou da música, é pôr à disposição dos estudantes as noções que posteriormente poderão ser aplicadas na discussão das diferentes teorias da arte. Os estudantes não podem discutir filosofia da arte se não tiverem noções mínimas de arte e é isso que se procura fornecer neste ponto introdutório. 

2. 
Filosofia da arte (10 horas) — Uma vez adquiridas as noções de base necessárias no ponto anterior, enfrenta-se agora o problema da definição de «arte» e discutem-se as várias teorias disponíveis a esse respeito, assim como os argumentos que as sustentam. Antes, porém, há ainda que fazer a distinção entre as utilizações classificativa e valorativa de «obra de arte». 


Deve tornar-se claro para os estudantes o que distingue as teorias essencialistas das não essencialistas, nomeadamente o facto de as primeiras, ao contrário das segundas,  apresentarem definições explícitas de «arte». O professor pode aqui partir dos preconceitos dos estudantes acerca da arte, os quais frequentemente encontram afinidades com as teorias essencialistas, principalmente as teorias da arte como imitação e da arte como expressão. As teorias instrumental, institucional e da indefinibilidade da arte devem ser objecto de uma discussão mais desenvolvida do que as essencialistas, visto que o seu poder explicativo é maior do que as anteriores. A possibilidade de distinguir a boa da má arte deve também ficar clara a partir das teorias apresentadas. O professor deve sempre usar exemplos de obras de arte na apresentação e discussão da diversas teorias da arte. 
Unidade V — Filosofia da Religião (10 horas)
1.
Introdução (3 horas) — O objectivo deste ponto é dar aos estudantes uma compreensão intuitiva da filosofia da religião e do tipo de problemas que aborda. Os exemplos de problemas e argumentos de filosofia da religião devem aparecer aqui apenas como forma de dar corpo a este objectivo e não devem ser objecto de um tratamento exaustivo. Deve-se marcar a diferença entre filosofia e religião, caracterizando brevemente o trabalho de uma e de outra. Como forma de preparação dos estudantes para o estudo dos problemas e argumentos do ponto seguinte, deve-se explicar as propriedades de Deus segundo o teísmo (o Deus criador, pessoal, omnipotente, omnisciente e sumamente bom; mas também a ideia de que Deus intervém no mundo e se revela por intermédio de milagres e profecias) e introduzir as noções de ateísmo e agnosticismo. 

2.
Problemas e argumentos de filosofia da religião (7 horas) — Neste ponto o professor deve leccionar pelo menos um dos seguintes problemas ou argumentos, podendo tratar tantos quantos os que achar possível e desejável, em articulação com o Grupo Disciplinar. O professor que queira tratar em maior profundidade o problema da existência de Deus poderá leccionar mais de um argumento a favor da existência de Deus, sem contudo esquecer as suas críticas mais importantes. Pela própria natureza do assunto, estes são temas muito controversos. Recomenda-se, portanto, vivamente que a sua abordagem seja feita com uma expressa preocupação crítica, isto é, com a preocupação de permitir que os estudantes conheçam e discutam as diferentes respostas e argumentos em confronto, e que consigam formar uma opinião baseada em bons argumentos. 

Unidade VI — Lógica (20 horas) 
1.
Introdução (2 horas) — Deve-se começar por oferecer uma caracterização intuitiva e informal da lógica, recorrendo a exemplos de argumentos que a lógica consegue determinar como válidos ou inválidos. O estudante deve ter consciência da distinção entre a lógica formal e informal, e deve dominar a distinção entre argumentos válidos e argumentos informais. O objectivo destas noções é dar ao estudante uma ideia do panorama geral da lógica, para que saiba situar o estudo que se segue. A primeira noção realmente técnica que o estudante deve adquirir neste ponto é a de validade e forma lógica, o que deverá por enquanto conseguir-se recorrendo a exemplos, no caso da forma lógica e a uma definição ainda intuitiva, no caso da validade. 

2.
Lógica proposicional (14 horas) — Este ponto irá ocupar a maior parte do tempo e é o momento em que o estudante deverá adquirir um conhecimento sólido de lógica formal elementar. Começa-se por apresentar os operadores verofuncionais básicos da linguagem natural (negação, conjunção, disjunção, condicional e bicondicional). Estes operadores não devem ser apresentados como artificialismos da lógica formal, mas como o que realmente são: aspectos fundamentais da nossa linguagem natural, sem os quais não poderíamos pensar. O estudante deve compreender que existem muitos outros operadores, nomeadamente não verofuncionais, mas que o conjunto de 5 operadores verofuncionais estudados na lógica proposicional são fundamentais. O estudante deve ficar com uma noção clara da forma lógica das frases da linguagem natural, noção que será aplicada em exercícios de tradução da linguagem natural para a linguagem da lógica. As tabelas de verdade não devem ser introduzidas como um fim em si, mas como um meio para o estudante saber testar argumentos recorrendo a inspectores de circunstâncias. O professor deve insistir nos exercícios feitos na aula. O estudante deve ter consciência que este método semântico é um modelo rigoroso e abstracto do modo como efectivamente avaliamos argumentos. 



No fim deste ponto o estudante deve ficar a saber fazer demonstrações simples e pequenas (sugere-se que as demonstrações não tenham mais de 5 passos). O professor deve insistir nos exercícios feitos na aula. Sugere-se que o professor ensine um sistema simplificado e híbrido de dedução natural com pelo menos algumas das regras indicadas. Não se deve insistir na memorização das regras, mas sim na capacidade para as usar. O estudante deve compreender que uma demonstração constitui um modelo abstracto e rigoroso do pensamento filosófico consequente. As regras escolhidas correspondem a formas intuitivas e comuns de argumentação, para que não se perca no estudo da lógica formal a conexão com a filosofia e com a argumentação; com este fim em vista, as regras devem ser apresentadas juntamente com as falácias relacionadas (algumas das quais são falácias informais). 

3.
Lógica de predicados (4 horas) — Nesta secção pretende-se unicamente transmitir ao estudante uma noção clara da estrutura lógica da linguagem de predicados e de como se articulam na linguagem os predicados, a quantificação e os nomes. O professor deve insistir em exercícios de formalização. Estes exercícios, como nas secções anteriores, não deverão usar exemplos artificiosos da linguagem natural, mas sim exemplos simplificados da linguagem corrente e filosófica. O uso de exemplos artificiosos da linguagem natural dará ao estudante a ideia errada de que a lógica não se pode aplicar à linguagem natural, o que deitaria a perder o objectivo de toda esta unidade, que apresenta a lógica formal como um instrumento filosófico. 


A planificação desta Unidade pode ainda ser complementada pela articulação dos conteúdos relevantes com a Unidade de Epistemologia e Filosofia da Ciência, em particular, no que se refere à dedução a partir de hipóteses. A articulação pretendida dos conteúdos a leccionar com a sua aplicação em Filosofia, Matemática e Ciências da Natureza, permitirá ao estudante, ainda que a um nível elementar, formar uma ideia suficientemente aproximada da utilidade da disciplina de Lógica como instrumento, além da sua relevância intrínseca. 

Unidade VII — Epistemologia (15 horas)
1.
Introdução (2 horas) — O objectivo deste ponto é apresentar ao estudante o tema da unidade. O professor deve fazê-lo recorrendo a exemplos de problemas epistemológicos intuitivamente acessíveis (o que podemos saber; o problema da justificação das crenças; o problema da indução, etc.).

2.
O que é o conhecimento? (4 horas) — Nesta unidade estuda-se, de forma breve, o tema da definição de conhecimento. O professor deve centrar-se em dois aspectos: 1) fornecer ao estudante uma boa caracterização do conhecimento, incluindo o carácter factivo do conhecimento e o carácter não factivo da crença; 2) deve-se estudar apenas a definição ingénua de conhecimento, que o apresenta como crença verdadeira justificada, devendo o professor formular claramente as vantagens desta definição, mas também os contra-exemplos que a refutam. O objectivo é apenas o de dar ao estudante uma perspectiva crítica da noção intuitiva de conhecimento. Deve insistir-se na diferença entre saber algo e pensar que se sabe algo e denunciar o erro de pensar que existe “conhecimento falso”, apesar de haver crenças falsas. 

3.
O problema do cepticismo: o mundo exterior (4 horas) — Trata-se de apresentar com alguma brevidade um problema epistemológico de fácil compreensão para o estudante. O professor deve procurar ser preciso e rigoroso na formulação do problema: não se trata de colocar a hipótese de o mundo exterior não existir, mas de exigir uma justificação para a nossa convicção de que o mundo exterior existe. Este problema tem a grande vantagem de ser de fácil compreensão e de ser um bom modelo dos problemas de que a epistemologia se ocupa: os problemas da justificação do conhecimento. Se quiser ou achar útil, o professor pode ainda explorar as relações deste problema com o problema das outras mentes. 

4.
O problema da justificação da indução (5 horas) — Deve-se começar por mostrar dois argumentos indutivos (um bom e um mau) com a mesma forma lógica: esta é a melhor maneira de o estudante perceber imediatamente qual é o problema da indução. Uma vez mais, o problema epistemológico da indução não deve ser entendido como uma forma de recusar a indução, mas como um pedido de justificação. Por fim, o professor deve expor e discutir com os estudantes algumas tentativas de solução deste problema. A título meramente indicativo, sugere-se a solução naturalista de Hume, a solução probabilística de Russell ou a “solução” negativa e falsificacionista de Popper.

Unidade VIII — Filosofia da Ciência (20 horas)
1.
Introdução (5 aulas) — O estudo da filosofia da ciência exige uma compreensão mínima do desenvolvimento da ciência moderna, sobretudo dos aspectos inovadores que a demarcam da ciência aristotélica. Por isso, pretende-se que os estudantes adquiram ou aprofundem conhecimentos básicos sobre o desenvolvimento da ciência moderna. Desse modo, ficarão com pontos de referência sólidos que lhes permitirão compreender e discutir melhor os problemas filosóficos desta unidade. 

2. 
O método científico (6 aulas) — Neste ponto pretende-se que os estudantes ultrapassem a concepção ingénua do método científico. A partir da oposição entre duas teorias do método científico (o indutivismo e o falsificacionismo), mostra-se como se articulam factos, hipóteses e teorias, sendo possível e desejável recorrer para esse efeito aos conhecimentos de lógica que os estudantes adquiriram na Unidade VI. 

3. 
As explicações científicas (4 aulas) — Pretende-se neste ponto que os estudantes se familiarizem com a estrutura básica das explicações científicas, o que é imprescindível para uma compreensão satisfatória da ciência, já que esta tem uma função teórica primariamente explicativa. Recorrendo uma vez mais a conhecimentos de lógica previamente adquiridos, bem como a exemplos focados no ponto introdutório desta unidade, o professor poderá mostrar como, sobretudo nas ciências da natureza, o uso de leis da natureza estabelece uma ligação estreita entre explicações e previsões. Importa também examinar, com brevidade, o suposto contraste que ocorre entre as explicações de acontecimentos naturais e as explicações de acções humanas.

4. O relativismo científico e o desenvolvimento da ciência (5 aulas) — Discute-se neste ponto o problema de saber se no desenvolvimento da ciência há um rumo determinado em direcção a um objectivo ou se, pelo contrário, a história da ciência não é mais que uma sucessão de teorias e maneiras de investigar incomensuráveis. O elementos históricos introduzidos no primeiro ponto devem aqui ser usados para proporcionar exemplos que esclareçam a discussão do problema.

Unidade IX — Metafísica (10 horas)
1.
Introdução (2 horas) — Neste ponto deve o professor oferecer uma caracterização da disciplina da metafísica, dando exemplos de problemas da metafísica. Uma vez que imediatamente a seguir o estudante irá contactar com pelo menos um problema da metafísica, é conveniente neste ponto inicial chamar a atenção para as áreas de problemas que não irão ser estudadas — como os problemas modais, os universais, a ontologia e o problema da verdade. 

2.
Problemas de metafísica (8 horas) — O programa é neste ponto totalmente aberto, cabendo ao Grupo Disciplinar decidir quantos e quais os problemas de metafísica que serão leccionados, em função da planificação lectiva. O objectivo deste ponto é ensinar os estudantes a pensar criativa e criticamente sobre os problemas filosóficos escolhidos. O estudante deverá ficar a saber formular com rigor e clareza os problemas estudados, dominando as subtilezas envolvidas, deverá dominar os argumentos associados aos problemas e saber avaliar criticamente algumas das tentativas de resposta. 
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6
Metodologia


O objectivo desta secção é delinear as metodologias gerais que permitirão que a filosofia cumpra a sua vocação de ser o lugar crítico no currículo do 10.° e 11.° anos de escolaridade. Todos os seres humanos têm capacidades críticas naturais. O papel da Filosofia será desenvolver essas capacidades latentes, tornando-as mais rigorosas. O ponto de partida deverão ser as capacidades críticas que os estudantes já possuem. O ponto de chegada deverá ser uma capacidade crítica mais rigorosa e criativa. 


O objectivo último do ensino da filosofia não é a repetição acrítica de fragmentos de textos filosóficos e de expressões usadas pelos filósofos nesses textos, mas sim a capacidade para pensar de forma clara, consequente, rigorosa e criativa sobre os problemas, as teorias e os argumentos da filosofia. É por isto que o estudo da filosofia não pode começar pelos textos dos grandes filósofos, mas pela compreensão gradual dos problemas, das teorias e dos argumentos filosóficos, explicados de uma forma adequada a estudantes. Os textos dos grandes filósofos não foram escritos para serem lidos, discutidos e compreendidos por estudantes, mas sim pelos outros filósofos; sem uma adequada preparação que permita aos estudantes compreender esses textos, eles pouco mais podem fazer do que parafrasear acriticamente o que lêem, sem que o compreendam realmente. O desejado diálogo crítico e criativo com a tradição filosófica perde-se assim, pois não podemos dialogar com um texto se não tivermos os instrumentos que nos permitam compreendê-lo claramente. 


Os textos dos filósofos devem ser usados, mas unicamente depois de o estudante ter a formação que lhe permita compreender o que os textos querem dizer. Por exemplo: só depois de o estudante ter compreendido o problema que a teoria kantiana da ética procura resolver e só depois de ter compreendido os aspectos principais da teoria de Kant poderá ler algumas passagens dos textos de Kant. Inverter este processo é depreciar os textos dos filósofos, encarando-os como se fossem manuais escolares, coisa que manifestamente não são. O comentário de texto sem uma prévia preparação filosófica não é senão a paráfrase acrítica — o contrário do que se pretende com o ensino da filosofia. 


Não se pode leccionar tudo; é preciso escolher o que se lecciona. Devemos ordenar as matérias do mais importante para o menos importante e do mais intuitivo e simples para o menos intuitivo e menos simples. Devemos escolher as matérias mais importantes e mais intuitivas, avançando depois progressivamente para as matérias menos importantes e menos intuitivas. 


Um estudante que não tenha compreendido o problema que um filósofo procura resolver dificilmente poderá compreender as ideias do filósofo. É por isso imperativo que ao leccionar as diversas unidades e secções do programa o professor comece por explicar aos estudantes o problema em causa. Os problemas da filosofia emergem naturalmente nos seres humanos reflexivos. Ao professor competirá estimular nos estudantes esta reflexão, inicialmente ainda incipiente mas progressivamente mais rigorosa. Para isso, deverá escolher aqueles problemas da filosofia que são de mais fácil compreensão para os seus estudantes, por estarem mais próximos da intuição, e que são simultaneamente mais importantes. 


O professor deverá partir, tanto quanto possível, da experiência do próprio estudante. Talvez a maior parte dos estudantes nunca tenha pensado na maior parte dos problemas filosóficos; todavia, a maior parte dos estudantes tem opiniões sobre questões como a de saber se Deus existe ou se o aborto deve ser permitido. É importante que o professor parta das opiniões dos estudantes, fazendo-os compreender que a filosofia consiste em reflectir criticamente sobre as nossas próprias opiniões. O objectivo do ensino da filosofia é fazer o estudante transitar da opinião irreflectida para a opinião reflectida e fundamentada. Uma opinião é fundamentada quando se apoia em argumentos claros e sólidos; e a criatividade do estudante mede-se pela capacidade para formular bons argumentos originais. 


A reflexão filosófica exige instrumentos de crítica. Os instrumentos de crítica são os instrumentos argumentativos, que permitem ao estudante avaliar as teorias e os argumentos dos filósofos. Esses instrumentos argumentativos têm de ser transmitidos de forma a que o estudante compreenda claramente a diferença entre eles e as posições filosóficas substanciais que estão abertas à discussão. O domínio desses instrumentos é a condição de possibilidade da discussão das ideias dos filósofos. 


Além dos instrumentos críticos de carácter argumentativo, há ainda as noções de base sem as quais a discussão filosófica não pode ter lugar. Ao professor compete distinguir claramente as noções de base, instrumentais para a reflexão filosófica, e as posições filosóficas substanciais. Uma noção de base é uma noção filosófica neutra, cuja aceitação não nos compromete com nenhuma teoria filosófica em particular. Por exemplo, a distinção entre ética aplicada, ética normativa e meta-ética é uma noção de base e não carece de discussão. Já a teoria moral de Kant é uma posição filosófica substancial quanto à natureza da ética e não uma posição de base, pelo que tem de ser criticamente discutida. As posições de base e os instrumentos argumentativos não são objecto da discussão filosófica, mas antes a sua condição de possibilidade.


O professor deve estimular a reflexão crítica e filosófica dos estudantes. Esta reflexão é o objectivo a atingir e não o ponto de partida. O objectivo do professor é ensinar a pensar filosoficamente. Para isso, é importante que o estudante compreenda claramente que tem a liberdade de defender qualquer opinião sobre qualquer problema, teoria ou argumento da filosofia, desde que fundamente a sua opinião em argumentos claros, sólidos e consequentes. Compete ao professor ensinar a argumentar, através de exemplos progressivamente mais sofisticados. 


A noção de discussão consequente deve ser transmitida desde logo aos estudantes, pois há por vezes a tendência para tornar a discussão filosófica algo completamente arredado da vida. Não se pode defender ideias que entram em conflito óbvio com a nossa prática quotidiana. Por exemplo, para defender o relativismo moral é preciso mostrar que isso não entra em conflito com a discussão de questões éticas tal esta acontece na vida pública. O pensamento filosófico não pode ser inconsequente. 


Relativamente a cada secção do programa, o professor deve começar por formular claramente o problema em causa. Para isso, pode usar os mais diversos recursos. Em alguns casos, os problemas são de muito fácil compreensão por parte dos estudantes; noutros casos, são mais subtis e exigem mais explicações. Um aspecto importante a ter em conta é a distinção entre os problemas filosóficos e os problemas não filosóficos, de carácter empírico, que rodeiam os primeiros. Por exemplo, os problemas da teoria do conhecimento têm de se distinguir claramente das questões psicológicas sobre o modo como as pessoas processam informação. O que interessa à filosofia são sempre questões não empíricas, questões que não são susceptíveis de serem resolvidas pela investigação empírica de ciências como a psicologia, a sociologia ou a história. É importante que os estudantes compreendam a natureza não empírica dos problemas filosóficos. 


Deve distinguir-se a transmissão das noções de base e dos instrumentos críticos, por um lado, das teorias e argumentos filosóficos, por outro. A função das noções de base e dos instrumentos críticos é dar a possibilidade ao estudante de enfrentar criticamente as teorias e argumentos filosóficos. A metodologia a seguir deve reflectir esta distinção fundamental. Os espaços de aula dedicados à transmissão de instrumentos críticos e de noções de base devem distinguir-se claramente dos espaços dedicados à discussão das teorias e argumentos dos filósofos. No último caso, o estudante é chamado a aplicar o que lhe foi transmitido no primeiro. 


Também o estudante deve compreender claramente que o primeiro passo para poder ter uma opinião crítica sobre um problema, uma teoria ou um argumento da filosofia é a compreensão clara desse problema, teoria ou argumento. Assim, deve o professor distinguir claramente o que é a mera formulação e compreensão, tão clara quanto possível, de um problema, teoria ou argumento, da discussão desse problema, teoria ou argumento. E os estudantes devem interiorizar a ideia de que só estamos autorizados a discutir algo depois de o compreendermos claramente e depois de dominarmos os instrumentos argumentativos e as noções de base relevantes para o caso.


Podemos distinguir três tipos de espaços de aula, a que correspondem três tipos de metodologias. Os espaços dedicados à transmissão de noções de base e de instrumentos críticos serão de carácter mais expositivo e menos crítico. Os espaços dedicados à compreensão dos problemas, teorias e argumentos da filosofia serão também de carácter mais expositivo. Mas o objectivo destes dois tipos de actividades é chegar à actividade crítica: o espaço de aula dedicado à discussão dos problemas, teorias e argumentos da filosofia. 


Repare-se que a distinção entre estes três tipos de espaços de aula não tem de corresponder a aulas diferentes. Isto é, não tem o professor de fornecer instrumentos críticos e noções de base numa aula, problemas, teorias e argumentos noutra e dedicar uma terceira aula à discussão. Pelo contrário, é desejável intercalar estas três actividades, inclusivamente como estratégia de motivação. O professor pode começar por um espaço dedicado à discussão das opiniões dos estudantes sobre um determinado problema, ainda antes de o ter formulado claramente; esta discussão incipiente irá motivar o estudante a adquirir os instrumentos críticos, as noções de base e a compreensão clara do problema que lhe permitirão discuti-lo melhor; e gerarão a curiosidade sobre as respostas que os filósofos apresentam. 


É na apresentação e discussão das teorias e argumentos filosóficos que o estudante deve contactar com a tradição filosófica, isto é, com as ideias dos filósofos. Mas o objectivo nunca será discutir textos, mas sim discutir as teorias e argumentos que os filósofos apresentam nesses textos, o que será agora possível, depois de o estudante ter contactado, ele próprio, com os problemas em causa. É importante chamar a atenção para um aspecto que é muitas vezes descurado: ao invocar os filósofos, o professor não está obrigado a invocar os filósofos anteriores ao século XX. Pelo contrário, é perfeitamente possível que o professor invoque sobretudo os filósofos contemporâneos. Esta metodologia terá a vantagem de fazer os estudantes perceber que a filosofia não morreu, não é uma peça de museu, algo que só os gregos, os medievais ou os modernos faziam — pelo contrário, é uma actividade viva que nunca foi tão cultivada por tantas pessoas como hoje em dia. 


Os espaços de discussão são importantes não apenas em si mesmos, mas para transmitir ao estudante a noção das regras que pautam a discussão racional. A metodologia seguida deve tornar claro ao estudante que ele está a exercitar um modelo de discussão racional sem o qual ele não poderá exercer a sua cidadania numa sociedade democrática. A democracia dá-nos a possibilidade de exprimir e defender as nossas ideias; a filosofia ensina-nos a fazê-lo bem. Um estudante que saiba discutir racionalmente uma teoria ou um argumento filosóficos será capaz de discutir qualquer tema de interesse público. 


Os professores devem ter consciência da importância do seu papel como agentes da transmissão de conhecimento, nunca devendo esquecer que em última análise é deles que depende o sucesso ou o insucesso do sistema de ensino. Nessa medida, devem encarar o Grupo Disciplinar como um grupo de trabalho que deve discutir metodologias, ideias, inovações, conteúdos, livros importantes para a disciplina, etc. O Grupo Disciplinar deve antes de mais ser um grupo de trabalho intelectual, criativo e crítico, e não apenas um grupo burocrático para a gestão de um sistema de ensino passivamente aceite. 
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Avaliação


A avaliação em Filosofia tem constituído um dos maiores problemas desta disciplina. Isso resulta de uma indefinição de objectivos. A partir do momento em que o objectivo fundamental do ensino da Filosofia é ensinar a pensar criticamente, a avaliação torna-se mais simples e clara. 


O que pretendemos avaliar no estudante é a sua compreensão dos problemas, teorias e argumentos da filosofia e a sua capacidade crítica para os discutir. O que não pretendemos é que o estudante seja capaz de repetir e parafrasear acriticamente, sem compreender. Se a avaliação chamar o estudante a formular a sua opinião, ele não poderá limitar-se a parafrasear o que decorou; será confrontado com a necessidade de ter uma opinião. Mas o que o professor avalia realmente não é a opinião do estudante, mas o modo como o estudante a fundamenta e a compreensão que demonstra dos problemas, das teorias e dos argumentos filosóficos. 


Por exemplo, o professor pode perguntar ao estudante se ele acha que Deus existe; mas o que se irá avaliar será unicamente o domínio dos argumentos contra e a favor da existência de Deus e a capacidade que o estudante tem para defender a sua posição. Será melhor classificado aquele estudante que usar melhores argumentos para defender a sua posição e para refutar a posição contrária, e que revelar uma melhor compreensão dos argumentos e posições quanto ao tema da existência de Deus. Neste processo, deve-se estimular o pensamento criativo: o estudante deve compreender que a capacidade para descobrir novos argumentos é bem-vinda.


Os estudantes devem ser encorajados a escrever pequenos ensaios (3 páginas é um limite razoável) defendendo ou apresentando uma teoria filosófica ou um argumento, ou formulando um problema. Tanto nestes ensaios como nos testes o professor pode avaliar de forma segura a compreensão que o estudante revela dos problemas, teorias e argumentos da filosofia, e a sua capacidade para defender crítica e criativamente as suas próprias ideias. O professor deve distinguir de forma clara o que exige ao estudante: a formulação de um problema, de uma teoria ou de um argumento é algo bastante diferente da discussão crítica de um problema, de uma teoria ou de um argumento. A formulação é apenas a exposição, tão clara e rigorosa quanto possível, de um problema, de uma teoria ou de um argumento; esta tarefa não exige qualquer tomada de posição. Já a discussão crítica exige uma tomada de posição: o estudante é chamado a formular e a defender as suas ideias, ou a avaliar ideias alheias. 


A avaliação deverá ser diversificada. O recurso a ensaios, testes e trabalhos orais é encorajada. O professor deverá submeter os seus estudantes a testes formativos periódicos, que poderão ter um peso mínimo ou nenhum na avaliação, mas que servirão para cimentar as noções de base e os instrumentos críticos que o estudante tem de dominar para poder discutir filosofia. Sugere-se que o professor procure avaliar os estudantes por meio de testes escritos pelo menos no fim de cada Unidade. 


Todos os testes devem exibir claramente a cotação de cada uma das perguntas e todos os testes devem ser corrigidos pelo professor nas aulas. Só assim os estudantes poderão aperfeiçoar-se progressivamente. As perguntas devem ser tão precisas quanto possível. O professor deve tornar completamente claro para o estudante o que lhe é exigido. Por este motivo, não se devem exigir “comentários” aos estudantes, pois é impossível explicar claramente o que é um “comentário” e como se avalia tal coisa. Deve-se pedir aos estudantes que formulem problemas, teorias e argumentos pelas suas próprias palavras; e deve-se fazer perguntas directas, mas que obriguem o estudante a pensar e que o impossibilitem de se limitar a repetir sem compreender. 


As perguntas devem ser feitas de modo a que para as responder o estudante tenha de usar, ao invés de se limitar a repetir, as noções transmitidas. Assim, em vez de se perguntar ao estudante, por exemplo, o que é um argumento válido, devemos antes perguntar-lhe se será possível um argumento válido ter uma conclusão falsa e porquê. Ao justificar a sua resposta, o estudante será obrigado a pensar e a usar a definição de argumento válido, ao invés de se limitar a decorá-la e a falar dela. 


Os estudantes têm de aprender a descobrir, num texto, o problema que está em causa, a posição que está a ser defendida, e os argumentos que sustentam essa posição. É importante compreender que estes textos não devem ser apenas textos de filósofos. Na verdade, na maior parte das vezes, estes textos não são adequados a este exercício, por serem demasiado complexos para estudantes. O professor deverá socorrer-se de outros textos de carácter filosófico, mais simples e adequados aos estudantes, podendo e devendo o professor escrever os seus próprios textos. É importante avaliar o trabalho de interpretação, mas sem esquecer que a interpretação de um texto é um meio para um fim, sendo o fim a possibilidade de discussão crítica das ideias do texto. 

8
Nota final


O grupo de trabalho do Centro para o Ensino da Filosofia da Sociedade Portuguesa de Filosofia (CEF/SPF) que preparou esta proposta de programa tem total consciência das dificuldades, do esforço e do trabalho que ela exige aos professores de Filosofia. Por razões que não interessa aqui aprofundar, os programas da disciplina de Filosofia no nosso país têm-se ao longo dos últimos anos afastado progressivamente dos problemas e métodos clássicos da filosofia. Como consequência, um retorno, como o que esta proposta consagra, a estes problemas e métodos, apesar de ser um retorno ao que há de mais fundamental na filosofia, surgirá para muitos professores como algo estranho e difícil. 


Esse, contudo, é o preço a pagar por termo-nos afastado tanto e por tanto tempo da tradição filosófica genuína. Parece-nos, no entanto, que a honestidade intelectual, a Filosofia e sobretudo os nossos estudantes merecem que façamos este esforço. Estamos em crer que, com ele, poderemos criar as condições para que a disciplina de Filosofia, pela sua especificidade, tenha um papel activo e efectivo na educação e na formação dos cidadãos do nosso país.


Esta parece-nos ser também a única forma de a Filosofia se valorizar e prestigiar. Ninguém ignora que este é um dos principais problemas associados ao seu ensino em Portugal. A proposta do grupo de trabalho do Ministério da Educação, a nosso ver, contribuirá sobretudo para desvalorizar e desprestigiar ainda mais a Filosofia. De facto, esta proposta esvazia a Filosofia dos seus conteúdos e dos seus métodos, reduzindo-a a uma prática retórica e à abordagem de problemas que, embora frequentemente importantes, são do âmbito de outras disciplinas científicas. Tal proposta parece radicar numa concepção de Filosofia associada à «morte da Filosofia» e levará na realidade, se for adoptada, à morte do ensino da Filosofia no nosso país.


Pensamos, no entanto, que a Filosofia pode contribuir activamente para a formação de cidadãos conscientes, críticos e exigentes, como os que necessariamente devem ser os das nossas sociedades modernas e democráticas. Contudo, pensamos que esse papel só pode ser realizado pelo retorno àquilo que há de mais genuíno na tradição filosófica, pelo retorno ao estudo e discussão dos problemas, teorias e argumentos clássicos da Filosofia em que insistimos frequentes vezes ao longo deste documento. Pensamos também que apenas um programa na linha do proposto pelo CEF/SPF (mas não necessariamente este) pode pôr termo em definitivo ao debate acerca da inclusão ou exclusão da Filosofia no plano de estudos do Ensino Secundário. De facto, mesmo a análise mais sumária à proposta efectuada neste documento permitirá constatar imediatamente a importância que a Filosofia poderá ter, mas que actualmente infelizmente não tem, no plano de estudos do Ensino Secundário, importância que justifica plenamente a sua inclusão na Formação Geral.


Por outro lado, se reflectirmos com algum cuidado, perceberemos que esta proposta facilita em muito o trabalho do professor, sem que isso represente um “facilitismo” educativo. O trabalho do professor torna-se mais fácil porque esta Proposta apresenta as seguintes vantagens:

· Elimina os conteúdos vagos, em que nunca se sabe bem o que há para transmitir e, portanto, para avaliar.

· Apresenta conteúdos claros, susceptíveis de serem rigorosamente avaliados.

· Apresenta problemas estimulantes que tornarão o trabalho diário com os estudantes mais criativo e compensador.

· Apresenta um rigor que dignifica a disciplina aos olhos dos estudantes e da comunidade.

· Oferece instrumentos críticos que permitirão aos estudantes exercer a sua liberdade para pensar, tornando a aula de filosofia um espaço de liberdade e não uma sala de museu onde se repetem fragmentos de textos que não se compreendem. 

· Está concebida para um número realista de horas lectivas, o que significa que o professor não tem de leccionar sob pressão.

· É aberto sem ser vago: permite ao professor várias escolhas em várias Unidades, e permite-lhe abordar os conteúdos elementares da filosofia como achar mais adequado. 


Em conclusão, a razão que leva o CEF/SPF a apresentar uma Proposta de Programa é a vontade de restituir à Filosofia os conteúdos e os métodos que lhe são próprios, cientes que estamos de que esse conteúdos e métodos têm um lugar indisputável numa sociedade moderna e democrática. A Proposta do CEF/SPF pretende ser uma contribuição construtiva para um debate que tantas vezes é meramente destrutivo, e onde tantas vezes se discutem pessoas e não ideias. A nossa proposta está aberta à discussão de todos — professores, estudantes e pais — e estamos conscientes de que será melhorada com a contribuição de todos. Juntos, podemos transformar numa realidade o sonho de uma Filosofia melhor em Portugal. 
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Ficha técnica


A presente Proposta Preliminar resultou do trabalho elaborado no âmbito do Centro para o Ensino da Filosofia da Sociedade Portuguesa de Filosofia. São responsáveis por este trabalho as seguintes pessoas:

· Aires Almeida (Escola Secundária António Teixeira Gomes – Portimão)

· Álvaro Nunes (Externato Irene Lisboa – Arruda dos Vinhos)

· António Paulo Costa (Escola Secundária Amélia Rey Colaço – Linda-a-Velha)

· Célia Teixeira (Instituto de Filosofia da Linguagem – Universidade Nova de Lisboa)

· Desidério Murcho (Sociedade Portuguesa de Filosofia – Lisboa)

· Júlio Sameiro (Escola Secundária de Vila Franca de Xira)

· Paulo Andrade Ruas (Escola Secundária da Cidadela – Cascais)

· Pedro Galvão (professor sem vínculo)


Todos os comentários, correcções e sugestões são bem-vindos e deverão ser enviados para:

Centro para o Ensino da Filosofia

Rua Infante Santo, n.º 39 – 2.º esquerdo

2780-079 OEIRAS

Telefones: 91 705 45 75 / 21 441 64 26

Fax: 21 441 64 26 (aviso prévio)

E-mail: cefspf@mail.prof2000.pt

Web: http://www.terravista.pt/mussulo/8898/cef.html
� Esta sugestão voltou a surgir no Parecer n.º 2/2000 do Conselho Nacional de Educação, de 13 de Abril, publicado no Diário da República, II série, n.º121, de 25 de Maio.






